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DESTAQUES 

 

Idec atua contra o uso de dados pessoais de usuários em treinamento de IA da Meta 

Poder Executivo | 04/07/2024 – 12h 

 

O Idec enviou notificações à ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados), 

Senacon (Secretaria Nacional do Consumidor) e ao Cade (Conselho de Desenvolvimento 

Econômico) sobre a Meta usar dados pessoais de usuários sem a devida informação nem 

permissão deles para o treinamento da IA generativa da empresa. As notificações foram 

enviadas na data em que a empresa anunciou na Europa que iria começar a recolher e tratar 

esses dados, no dia 26 de junho de 2024. Após a grande repercussão do caso, as autoridades 

brasileiras começaram a se mexer a respeito do tema. Fonte: IDEC 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Cade vai investigar uso de dados pela Meta 

Poder Executivo | 04/07/2024 - 05h01min 

 

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) abriu investigação sobre o 

uso de dados de consumidores pela Meta, dona do Facebook e do Instagram, para 

treinamento de inteligência artificial (IA). Trata-se de “procedimento preparatório de inquérito 

administrativo”, a primeira fase para apurar uma prática e depois decidir se existem elementos 

para dar sequência à investigação ou se ela será arquivada. A investigação foi aberta um dia 

após a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) ter emitido medida preventiva 

contra a Meta, que mudou recentemente sua política de privacidade. O Cade agiu após 

receber uma representação do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), que aponta 

suposta prática de abuso de posição dominante. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Senado inclui PL da inteligência artificial na pauta antes do recesso 

Poder Legislativo | 04/07/2024 

 

Em reunião presidida pelo segundo vice-presidente do Senado, Rodrigo Cunha 

(Podemos-AL), na quinta, 4/7, os líderes partidários discutiram algumas pautas que devem ser 

analisadas pelo Senado nos próximos dias, antes do recesso parlamentar que começa em 

duas semanas. Um dos temas é o Projeto de Lei 2338/23, que regulamenta o uso da 

inteligência artificial. "Já são dois anos de análises e é importante votar no tempo adequado a 

melhor lei possível. E o processo legislativo só vai existir a partir do momento que o Senado 

votar e seguir para a Câmara, e voltar ao Senado se houver modificações. Não se trata do PL 
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das Fake News nem do novo código eleitoral, ou mesmo da reforma da Lei Geral das Agências 

Reguladoras. É apenas o começo da tramitação da regulamentação da inteligência artificial", 

ressaltou o relator do projeto, Eduardo Gomes (PL-TO). Fonte: Convergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 
  

Marco da IA: especialistas alertam sobre risco de cerceamento à inovação 

Poder Legislativo | 03/07/2024– 22h04min 

 

Na quarta (3), a Comissão Temporária sobre Inteligência Artificial (IA) recebeu 

sugestões sobre governança, reconhecimento de direitos autorais e alertas sobre a criação de 

possíveis barreiras para a inovação tecnológica. Com isso, o colegiado encerrou a fase de 

audiências públicas. Na quinta (4), o relatório final do senador Eduardo Gomes (PL-TO) sobre 

o projeto de marco legal para a IA (PL 2.338/2023) deve ser discutido. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Regulamentação da reforma tributária será votada a partir da próxima quarta-feira, diz 

Lira 

Poder Legislativo | 03/07/2024 – 18h36min 

 

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), afirmou que a regulamentação da 

reforma tributária (PLP 68/24) começa a ser votada a partir da quarta-feira (10) pelo Plenário 

da Casa. O grupo de trabalho que debateu as regras gerais de operação dos tributos criados 

sobre o consumo, que vão substituir PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS após um período de transição 

(2026 a 2033), vai apresentar o parecer na quinta-feira (4). Com isso, Lira espera que as 

bancadas possam se reunir e discutir o texto. O presidente destacou que há um esforço dos 

relatores para diminuir a alíquota base de referência, prevista no texto original, de 26,5%. Essa 

alíquota vale para mercadorias e serviços que não são beneficiados com algum tipo de 

tratamento diferenciado. “É possível”, disse o presidente. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Comissão aprova projeto com medidas para fortalecer investigação de crimes 

cibernéticos 

Poder Legislativo | 04/07/2024 – 13h56min 

 

A Comissão de  Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou o 

Projeto de Lei 537/24, que prevê que a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS) inclua, entre seus objetivos, medidas para fortalecer a prevenção, investigação e 

repressão aos crimes cibernéticos, especialmente os que tenham repercussões sociais 

violentas. A proposta, de autoria do deputado Rodrigo Gambale (Pode-SP), continua em 

análise na Câmara dos Deputados. O texto é voltado para o combate aos crimes que usam a 

internet para recrutar pessoas ou organizar atos de violência extrema, como ataques a 

escolas. A proposta determina ainda que o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) 

inclua entre os critérios de aplicação dos recursos as metas e os resultados relativos à 

prevenção, investigação e repressão aos crimes cibernéticos com repercussões sociais 

violentas. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Programa Trem busca startups na urgência da inovação em Minas Gerais 

Mercado | 03/07/2024 
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Minas Gerais tinha urgência de inovação e a aposta da gestão pública foi criar o 

Programa Trem, voltado para a inovação aberta, conta a Assessora de Inovação da estatal de 

TI do estado, Prodemge, Mônica Rocha. À CDTV, do portal Convergência Digital, ela disse 

que a missão da iniciativa é criar um hub de startups, para ganhar maior produtividade. "A 

Prodemge trabalha com mais de 1000 aplicações, mas temos de inovação. A gente não queria 

contratar uma startup, a gente quer ser mais eficiente e chamar diferentes órgãos do estado 

para a iniciativa. Vamos ter um chamamento público até o final do ano", adianta Mônica Rocha. 

Ela disse que o Marco Legal das Startups é crucial para o programa. Fonte: Convergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

TURISMO NACIONAL 

 

Secretaria de Turismo do RJ contrata solução de data analytics para analisar fluxo de 

visitas 

Mercado | 03/07/2024  

 

A cidade do Rio de Janeiro vai utilizar uma ferramenta de data analytics para analisar 

o fluxo de turidas e definir políticas públicas do setor. O contrato foi estabelecido entre a 

Embratel e a Secretaria Municipal de Turismo da Cidade do Rio de Janeiro (SMTUR Rio) para 

o fornecimento da solução Claro GeoData. As análises geradas pela tecnologia da Embratel 

já estão apoiando na tomada de decisões estratégias para a aplicação de políticas públicas e 

campanhas de turismo mais certeiras. Também está mensurando os resultados de ações já 

realizadas pela prefeitura. Segundo a Embratel, o Claro GeoData consegue analisar o fluxo 

de turistas da cidade, incluindo o tempo médio de estadias; a origem dos visitantes 

(considerando outras cidades, estados e países); o perfil sociodemográfico; os dias mais 

frequentados do ano; horários de mais movimento de cada atração turística; e até os destinos 

mais cobiçados do município. Fonte:TI Inside 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Deputados mantêm fundos de investimentos isentos na tributária 

Poder Legislativo | 04/07/2024 – 14h04min 

 

O grupo de trabalho que trata da regulamentação da reforma tributária na Câmara 

afirmou, na 5ª feira (4.jul.2024), que os fundos de investimentos não serão inseridos no 

sistema de pagamento de impostos sobre o consumo sobre os rendimentos. Os FIIs (Fundos 

de Investimentos Imobiliários) e Fiagros (Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas 

Agroindustriais) podem optar pela contribuição, caso considerem vantajoso. O exemplo dado 

pelos deputados foi a compra, venda ou aluguel de imóveis, situação em que esses fundos se 

comportam como pagadores de impostos “normais”.Nos últimos dias foi veiculada a 

possibilidade de taxar os fundos de investimentos. Um texto divulgado pelos deputados, no 

entanto, faz a ressalva de que “estes nunca foram nem serão” tributados.  Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Grupo da tributária cria três tipos de 'split payment' 

Poder Executivo | 04/07/2024 – 10h55min 

 

O parecer do grupo de trabalho (GT) da reforma tributária alterou as regras do split 

payment para prever que a adoção do modelo, que permitirá o pagamento e distribuição 

automáticos dos impostos, será realizado de forma concomitante para todos os arranjos de 

pagamentos, como boletos, pix e cartão de débito e crédito. A mudança no texto do governo 

Lula (PT) tem o objetivo de não prejudicar nenhum dos meios de pagamento na transição para 
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o novo modelo, que ainda será desenvolvido pelo Executivo. O split payment é um mecanismo 

em que se vincula a nota fiscal à transação de pagamento, sendo possível separar do valor 

os IBS/CBS devidos, entregando para o vendedor a diferença sem tributos.  Fonte: Fonte  Valor 

Econômico 

Leia mais 

Retorno ao índice 
 

 

Reforma tributária: projeto de regulamentação deve uniformizar regras de comitê 

gestor e Carf 

Poder Legislativo | 04/07/2024 – 04h30min 

 

Os deputados do grupo de trabalho da Reforma Tributária, que elaboram o segundo 

parecer de regulamentação da proposta, acrescentaram artigos que unificam regras de 

fiscalização do Comitê Gestor e do Conselho de Administração de Recursos Fiscais (Carf). O 

texto ainda trará detalhes da formação do órgão que irá recolher e redistribuir o IBS a estados 

e municípios. O relatório finalizado pelos parlamentares será apresentado ao presidente da 

Câmara, Arthur Lira (PP-AL), na quinta-feira (04), em reunião na Residência Oficial. A proposta 

prevê a criação de uma corregedoria e uma auditoria dentro do Comitê Gestor. A entidade terá 

seis subdivisões: Conselho Superior, Diretoria-Executiva e suas diretorias técnicas, 

Secretaria-Geral, Assessoria de Relações Institucionais e Interfederativas, Corregedoria e 

Auditoria Interna. Fonte: O Globo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lira diz que Câmara vai “reduzir ou manter” alíquota da tributária 

Poder Legislativo | 03/07/2024 – 18h36min 

 

O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), afirmou na 4ª feira (3) 

que o projeto principal de regulamentação da reforma tributária deve manter a alíquota final 

do IVA (Imposto sobre Valor Agregado) dual em 26,5%, como sugeriu o governo, mas que 

pode também ser reduzida. “Temos limites para manutenção de um nível de alíquota que seja 

o menor possível. Veio do governo em torno de 26%, se nós pudermos, vamos reduzir ou 

manter. Mas nosso trabalho é para que reduza a alíquota geral para todo mundo”, afirmou o 

deputado. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Deputados fecham 1ª regulamentação da tributária sem decidir sobre cesta básica e 

imposto do pecado 

Poder Legislativo | 03/07/2024 – 20h22min 

 

Os sete deputados que compõem o grupo de trabalho de regulamentação da reforma 

tributária fecharam o primeiro parecer preliminar após reunião de oito horas com o presidente 

da Câmara, Arthur Lira (PP-AL). O conteúdo será divulgado na quinta-feira, 4, já sob a 

expectativa de que haverá mais modificações e ajustes. Isso porque o relatório não entrará 

nas questões mais controversas da reforma, como a composição da cesta básica com imposto 

zero, com a eventual inclusão das carnes, nem mudanças no Imposto Seletivo, o chamado 

“imposto do pecado” – que vai incidir sobre itens nocivos à saúde e ao meio ambiente. Diversos 

segmentos, como a indústria de refrigerantes, tentam escapar da taxação extra e pressionam 

os parlamentares por mudanças. Fonte: O Estado de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

Novas regras criam ambiente favorável para o investimento no país, afirma Appy 

Poder Executivo | 03/07/2024 – 18h19min 

 



 

6 
 

O secretário extraordinário da Reforma Tributária, Bernard Appy, afirmou que o novo 

sistema de tributação do consumo criará um ambiente favorável para a realização de 

investimentos no país. Representando o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, o secretário 

participou na quarta-feira (3/7) de mesa de abertura de um fórum promovido pela Associação 

Brasileira de Desenvolvimento (ABDE), em Brasília. Appy abordou o regime específico de 

tributação de serviços financeiros previsto na regulamentação da Reforma Tributária e 

destacou, nesse contexto, a questão do spread bancário (a margem de lucro que resulta da 

diferença entre o custo de captação do dinheiro e do juro cobrado aos clientes pelas 

instituições). Com a reforma, os empréstimos tomados pelas empresas passarão a dar direito 

a crédito, em consonância com o princípio da não cumulatividade plena, um dos pilares 

conceituais do Imposto sobre Valor Adicionado (IVA) Dual, formado pela Contribuição sobre 

Bens e Serviços (CBS) e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), coração da Reforma 

Tributária do consumo. Isso significa que o financiamento bancário às empresas será 

desonerado, o que, segundo projeções do Ministério da Fazenda, levará ao barateamento do 

crédito. Fonte: ASCOM MF 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Galípolo será presidente interino do BC até 19 de julho 

Poder Executivo | 04/07/2024– 07h52min 

 

O diretor de Política Monetária do BC (Banco Central), Gabriel Galípolo, indicado pelo 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), será presidente interino da autoridade monetária até 

19 de julho. O presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto, inicia o período de férias 

na 5ª feira (4.jul.2024). Galípolo está no cargo desde a 6ª feira (28.jun), com a viagem do chefe 

da instituição para eventos na Suíça e em Portugal. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 
  

Servidores de agências reguladoras fazem paralisação na quinta (04) e ameaçam 

greve maior 

Poder Executivo | 03/07/2024– 20h22min 

 

Servidores de todas as agências reguladoras do País, como a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 

Nacional do Petróleo (ANP), pedem reajuste salarial e ameaçam entrar em greve, 

pressionando o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). Os funcionários das 

agências vão fazer uma paralisação na quinta-feira, 4, por 24 horas, mas ameaçam uma greve 

maior se não tiverem as reivindicações atendidas, paralisando atividades em portos, 

aeroportos, estradas, empresas e até o repasse de royalties de petróleo para Estados e 

municípios. Fonte: O Estado de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

POLÍTICA 

 

Tarcísio não vem em nenhum lugar que eu convido, diz Lula 

Poder Executivo | 04/07/2024 – 12h55min 

 

O presidente Lula (PT) voltou a questionar a ausência do governador Tarcísio de 

Freitas (Republicanos) em agendas oficiais do governo federal no estado de São Paulo. A 

declaração foi feita durante cerimônia na quinta-feira (4) de entrega de 280 novas ambulâncias 

do Samu na cidade de Salto. "É uma pena, porque o governador podia vir com a gente, mas 

ele não vem em nenhum lugar que eu convido", disse. "Hoje eu vou sair daqui e vou visitar um 
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terminal da BRT aqui em Campinas. É uma obra que tem investimento da Caixa Econômica e 

do BNDES [Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social]. Ele está convidado 

para ir, mas ele não vem porque ele diz: 'O dinheiro é do BNDES'", completou.Lula seguiu com 

as críticas e disse que, em sua gestão, o BNDES empresta dinheiro aos governadores 

independentemente do partido, enquanto "no governo deles" o banco "não emprestava um 

centavo". Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Lula institui rede federal de mediação e negociação para melhoria de políticas 

públicas 

Poder Executivo | 04/07/2024 – 09h04min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva instituiu a Rede Federal de Mediação e 

Negociação (Resolve), destinada a organizar, promover e aperfeiçoar o uso da 

autocomposição de conflitos por meio da mediação e da negociação como ferramentas de 

gestão e de melhoria da execução de políticas públicas. O decreto, publicado na quinta-feira 

(04) no Diário Oficial da União (DOU), aplica-se às mediações e às negociações em que sejam 

partes os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 
 

 

 
 

 
 

 


